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QUESTÃO 21
NÃO está correta a seguinte definição:

a) DIREITO POSITIVO: o ordenamento ideal, correspondente a uma justiça superior e intrinsecamente boa e legítima. 

b) DIREITO SUBJETIVO: permissão dada por meio do direito objetivo a um determinado titular para o uso de uma certa faculdade.

c) DIREITO OBJETIVO: conjunto de normas estabelecidas pelo poder político com vistas a regular a vida social de um povo em determinada época.

d) DIREITO NATURAL: ordem suprema, fundada na natureza humana, perpétua e comum a todos os povos.

QUESTÃO 22
Quanto à divisão do Direito em Público e Privado, todas as afirmativas abaixo são corretas, EXCETO:

a) Tanto o Direito Público quanto o Direito Privado admitem subdivisões internas.

b) Em regra, o Direito Público é irrenunciável, ao passo que o Direito Privado admite renúncia.

c) O Direito Privado marca-se pela subordinação e o Direito Público, pela coordenação.

d) A distinção entre Direito Público e Direito Privado está sujeita a se modificar no tempo e no espaço, segundo as tendências sociais e políticas.

QUESTÃO 23
Está CORRETA a seguinte afirmativa  sobre a LEI como fonte de Direito:

a) Não prevalece contra o costume, dada a maior legitimidade desta última fonte.

b) Trata-se de fonte subsidiária do Direito.

c) Trata-se de fonte material do Direito.

d) Traduz o grau mais desenvolvido e aprimorado da formação do Direito.

QUESTÃO 24
Suponha que a Lei nº 100, de 1999, contenha o seguinte dispositivo: “Art. 20 - Ficam revogados os arts. 5º e 6º da Lei nº 86, de 06 de agosto de 1987”.

Tem-se na hipótese:

a) derrogação expressa

b) ab-rogação tácita

c) derrogação tácita

d) ab-rogação expressa

QUESTÃO 25
O servidor público estadual que não logre aprovação em estágio probatório deverá, após o cumprimento das formalidades próprias, ser:

a) demitido

b) posto em disponibilidade

c) exonerado

d) aproveitado em outro cargo, se houver

QUESTÃO 26
A exigência de que o servidor público estadual aja sempre com a maior dedicação ao serviço e pleno acatamento ao ordenamento constitucional, de modo a identificar-se com os superiores interesses do Estado e os fins legítimos da Administração, define, especificamente, o dever funcional de:

a) discrição

b) lealdade

c) obediência

d) urbanidade

QUESTÃO 27
Determinado funcionário público estadual estável é eleito prefeito municipal. Para o exercício do mandato, o servidor:

a) deverá ser colocado em disponibilidade

b) será afastado do cargo, podendo optar por sua remuneração

c) poderá exercer o cargo e o mandato, recebendo por ambos, desde que haja compatibilidade de horário

d) deverá requerer licença para tratar de assuntos particulares

QUESTÃO 28
Assinale, dentre as alternativas abaixo, a correspondente à matéria que pode ser objeto de lei delegada:

a) matéria de direito comercial

b) atos de competência exclusiva do Congresso Nacional

c) atos de competência privativa do Senado Federal

d) matéria reservada à lei complementar

QUESTÃO 29
A Constituição Federal NÃO poderá ser emendada mediante proposta:

a) do Presidente da República

b) de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal

c) de iniciativa popular, subscrita por, no mínimo,  um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles

d) de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros

QUESTÃO 30
Identifique o remédio constitucional utilizado quando a falta de norma regulamentadora torna inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania:

a) “habeas data”

b) mandado de injunção

c) mandado de segurança

d) “habeas corpus”

QUESTÃO 31
Identifique o remédio constitucional utilizado pelo cidadão para anular ato lesivo ao patrimônio público, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural:

a) ação civil pública

b) mandado de segurança

c) ação popular

d) mandado de injunção

QUESTÃO 32
É órgão competente para julgar, em recurso ordinário, os mandados de segurança decididos em única instância pelos Tribunais de Alçada, quando denegatória a decisão:

a) Tribunal de Justiça

b) Superior Tribunal de Justiça

c) Supremo Tribunal Federal

d) Tribunal Regional Federal

QUESTÃO 33
NÃO compete ao Presidente da República:

a) decretar o estado de defesa e o estado de sítio

b) convocar e presidir o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional

c) dispor, mediante decreto, sobre extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos

d) escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União

QUESTÃO 34
Assinale a Comissão interna NÃO prevista no Regimento Interno do Tribunal de Alçada:

a) de Jurisprudência e Divulgação

b) Permanente

c) de Concursos e Promoções

d) de Redação Final

QUESTÃO 35
Assinale a única alternativa que NÃO corresponde a órgão do Tribunal de Alçada, nos termos do seu Regimento Interno:

a) Vice-Presidência

b) Comissões

c) Órgão Especial

d) Diretoria-Geral

QUESTÃO 36
Assinale a alternativa CORRETA em relação aos órgãos do Tribunal de Alçada:

a) Na composição do órgão especial, deve-se respeitar o  quinto constitucional.

b) A Câmara Especial de Férias é composta de 05 (cinco) juízes, sendo 03 (três) criminais e 02 (dois) cíveis.

c) Constitui regra de organização do Tribunal de Alçada que as Câmaras Cíveis são compostas por 06 (seis) juízes, funcionando em turnos de 03 (três).

d) Em qualquer hipótese o tribunal pleno funcionará com a presença mínima de 2/3 de seus componentes.

QUESTÃO 37
Nos termos da Constituição do Estado de Minas Gerais, compete ao Tribunal de Alçada, EXCETO:

a) processar e julgar originariamente todo mandado de segurança contra ato e decisão de Juiz de primeira instância.

b) processar e julgar originariamente ação rescisória de julgado seu.

c) processar e julgar originariamente revisão criminal em processo de sua competência.


d) julgar em grau de recurso causa não atribuída expressamente à competência do Tribunal de Justiça ou a órgão recursal dos juizados especiais.

QUESTÃO 38
“Cabe .............................., com a sanção .............................., dispor sobre todas as matérias de competência do Estado."

Tendo em vista o disposto na Constituição do Estado de Minas Gerais, as lacunas verificadas no trecho acima transcrito de forma parcial deverão ser preenchidas, respectivamente, com as expressões:

a) à Assembléia Legislativa; do Tribunal de Contas.

b) ao Governador do Estado; da Assembléia Legislativa.

c) ao Tribunal de Justiça; do Governador do Estado.

d) à Assembléia Legislativa;
do Governador do Estado.

QUESTÃO 39
Nos termos da Constituição do Estado de Minas Gerais, a iniciativa da Lei de Organização e Divisão Judiciárias do Estado e de suas alterações compete:

a) a qualquer membro da Assembléia Legislativa.

b) ao Tribunal de Justiça.

c) ao Governador do Estado.

d) ao Tribunal de Alçada.

QUESTÃO 40
A competência privativa para expedir decretos e regulamentos para a fiel execução das leis é atribuída pela Constituição do Estado:

a) aos Secretários de Estado.

b) à Assembléia Legislativa.

c) ao Governador do Estado.

d) ao Tribunal de Justiça.
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